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SUMÁRIO

I . O artigo 829.º-A do CC estabelece duas espécies de sanção pecuniária compulsória: uma prevista no
n.º 1, de natureza subsidiária, destinada a compelir o devedor à execução específica da generalidade das
obrigações de prestação de facto infungível; outra prevista no n.º 4, tendente a incentivar e pressionar o
devedor ao cumprimento célere de obrigações pecuniárias de quantia certa, decorrentes de fonte seja
negocial seja extranegocial com determinação judicial, que tenham sido, em qualquer dos casos, objeto
de sentença condenatória transitada em julgado.

I I . Daqueles normativos resulta que a sanção pecuniária compulsória prevista no n.º 1 tem de ser
determinada e concretizada nos seus termos, de forma casuística e equitativa, mediante decisão judicial,
sendo designada de sanção pecuniária compulsória judicial; já a sanção pecuniária compulsória prescrita
no n.º 4 emerge da própria lei, de modo taxativo e automático, em virtude do trânsito em julgado de
sentença que condene o devedor no cumprimento de obrigação pecuniária, sem necessidade de
intermediação judicial, tomando a designação de sanção pecuniária compulsória legal ou de juros legais
compulsórios. 

III. Porém, ambas essas modalidades de sanção pecuniária compulsória comungam da mesma finalidade,
que é a de servir de reforço das decisões judiciais que condenem o devedor no cumprimento das
obrigações tidas em vista, contribuindo para o respeito dessas decisões e para o inerente prestígio da
justiça com o correspondente benefício para os credores em particular. 

IV. Em sede de execução de sentença transitada em julgado que condene o devedor no pagamento de
prestação pecuniária, pelo menos a partir da alteração do artigo 805.º, n.º 3, do CPC, dada pelo Dec.-Lei
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n.º 226/2008, de 20-11, atualmente constante do artigo 716.º, n.º 3, do CPC, a correspondente sanção
pecuniária compulsória devida por imposição do n.º 4 do artigo 829.º do CC deve ser liquidada a final
pelo agente de execução, independentemente de tal ser requerido pelo exequente, nomeadamente no
requerimento executivo. 

V . A norma especial constante do artigo 868.º, n.º 1, parte final, do CPC a determinar o impulso
processual do exequente para a aplicação de sanção pecuniária compulsória pelo incumprimento de
obrigação de prestação de facto infungível, mesmo quando já tenha sido objeto de anterior condenação,
não é extensível à cobrança da sanção pecuniária compulsória prevista no n.º 4 do artigo 829.º-A do CC,
sujeita, como está, à norma geral prescrita no artigo 716.º, n.º 3, do CPC. 

VI. A natureza específica da sanção pecuniária compulsória pelo incumprimento da prestação de facto
infungível prescrita no n.º 1 do art.º 829.º, do CC, atentos o casuísmo e as razões de equidade com que é
fixada, é de molde a gerar controvérsia em sede da sua própria execução, o que bem justifica sujeitá-la
ao impulso processual do exequente, de modo a permitir o exercício inicial do contraditório por parte do
executado. Porém, tais razões já não militam em sede de aplicação da sanção compulsória legal, que é
de fixação taxativa e automática

Fonte: http://www.dgsi.pt
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